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Reduzir os tempos 
da justiça económica 
e fiscal é visto como 
fundamental. Serão 
precisos, para tanto, 
mais pessoas e 
melhores meios, 
dizem advogados 
inquiridos pelo 
Negócios. 

JOÃO MALTEZ 

jmaltez®negocios.pt 

PLANO DE RECUPERAÇÃO ECONÓMICA 

Justiça precisa 
de mais pessoas 
e melhores meios 

Miguel Baltazar 

fundamental reduzir os 
tempos da justiça eco-
nómica e fiscal, defende 
António Costa Silva no 
seu plano de Recupera-

 

ção Económica de Portugal 2020-
-2030. Que medidas concretas de-
vem ser adotadas para que tal seja 
possível? O reforço setorial dos re-
cursos humanos e a melhoria dos 
meios ao seu dispor são dois aspe-
tos vistos como imprescindíveis 
pelos advogados inquiridos pelo 
Negócios e que desenvolvem a sua 
atividade sobretudo na assessoria 
às empresas. 

"O sucesso dos eixos estraté-
gicos refletidos no Plano de Recu-
peração estará sempre dependen-
te da impressão com que os poten-
ciais investidores per cecionarão o 
dinamismo da justiça e a capaci-
dade de resposta dos tribunais 
portugueses", defende Francisco 
Patrício, sócio da Abreu Advoga-
dos. 

Em sua opinião, a redução dos 
"timings" da justiça é essencial e 
consegue-se, nomeadamente com 
"a conclusão da transição digital 
generalizada a todos os tribunais 
e processos, seja quais forem as 
instâncias", mas também com o 
"aumento do número de juízes e 
de funcionários judiciais em áreas 
específicas do direito, maior espe-
cialização dos juízes" ou "investi-
mento em equipamentos infor-
máticos modernos para viabilizar 
a realização de diligências à dis-
tância sem perdas de qualidade 

Daniel Rosário, associado sé-
nior da Miranda, afina pelo mes-
mo diapasão, ao lembrar que nos 
tribunais portugueses "é patente 
a falta de meios técnicos, huma-
nos e tecnológicos. Defende por  

isso que urge, em primeiro lugar, 
"preencher os quadros de magis-
trados, funcionários judiciais e ór-
gãos de pol ida criminal, os quais 
têm diminuído drasticamente nos 
últimos anos". Ao mesmo tempo, 
entende que é necessário "refor-

 

Meios tecnológicos 
obsoletos e falta 
de magistrados são 
críticas que os 
advogados fazem 
relativamente ao 
sistema de justiça. 

çar os meios tecnológicos já exis-
tentes, e reformar os obsoletos por 
forma a agilizar os sistemas já exis-
tentes". 

Regina Santos Pereira, sócia da 
SRS, entende que a recuperação 
económica de Portugal deverá pas-
sar pela adoção de medidas para 
reduzir o tempo dos processos ju-
diciais, nomeadamente pelo refor-
ço e qualificação dos recursos hu-
manos. "O número deficitário de 
profissionais nos tribunais contri-
bui para o excesso de trabalho so-
bre os já existentes e para a sua des-
motivação. Torna-se essencial for-
mar e contratar mais profissionais 
de modo a tornar a justiça mais efi-
caz e produtiva", defende. 

Sistema de Justiça necessita de mais recursos humanos e de uma maior aposta na especialização. 

Na justiça cível, a mesma ad-
vogada entende que a prioridade 
deverá ser "a modernização dos 
equipamentos tecnológicos per-
mitindo a realização de julgamen-
tos à distância quando tal se ade-
que a tuna decisão mais justa e cé-
lere". Segundo adianta, "na maio-
ria das vezes os equipamentos tec-
nológicos são fornecidos pelas 
partes porque os tribunais não 
têm capacidade de resposta no 
âmbito digital". 

Já ao nível da justiça fiscal, Se-
rena Cabrita Neto, sócia da 
PLMJ, entende que já alguma coi-
sa foi feita, mas segundo os dados 
estatísticos oficiais, a duração mé-
dia dos processos de impugnação 
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João Miguel Rodrigues 
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António Costa Silva é o autor do programa de recuperação. 

  

Insolvências que estão 
a caminho vão precisar 
de respostas rápidas 

TOME NOTA 

 

Do fim do 'Ticão' 
à baixa de custas 
e de impostos 

A Ordem dos Advogados pro-
nunciou-se sobre o Plano de Re-
cuperação Económica na fase 
de consulta pública. Ficam algu-
mas das suas propostas. 

A recuperação 
económica de 
Portugal deverá 
passar pela 
adoção de 
medidas para 
reduzir o tempo 
dos processos 
judiciais, 
nomeadamente 
pelo reforço e 
qualificação dos 
recursos 
humanos. 
REGINA SANTOS PEREIRA 

Sócia da SRS Advogados 

judicial findos nos tribunais admi-
nistrativos e fiscais de primeira 
instância no ano de 2019 foram de 
71 meses. Há um problema de ce-
leridade por resolver. 

Para esta advogada, medidas 
como "a migração de processos 
tributários pendentes para a arbi-
tragem, o reforço do número de 
juízes e meios nos tribunais de se-
gunda instância" ou a hipótese de 
"os contribuintes poderem, a todo 
otempo e desde que os processos 
tributários estivessem pendentes 
há dois anos, submeter as suas 
pretensões impugnatórias aos tri-
bunais arbitrais em matéria tribu-
tária, com dispensa de pagamen-
to de custas processuais. ■  

EXTINGUIR O 'TICÃO' 
Entre as propostas apresenta-
das pela Ordem dos Advogados 
está a extinção do chamado 'Ti-
cão', Tribunal Central de Instru-
ção Criminal, passando a sua 
competência a ser exercida pe-
los Tribunais de Instrução Cri-
minal, de acordo com as regras 
de competência territorial. 

MAIS FUNCIONÁRIOS 
Outras ideia seria reforçar no ime-
diato os quadros dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, dotan-
do-os com um maior número de 
magistrados, com competências 
adquiridas na especialidade, ma-
gistrados do Ministério Público e 
funcionários judiciais. 

REDUÇÃO DE CUSTAS 
Também é proposta a redução 
das custas processuais, sempre 
que as partes cheguem a um 
acordo nas diferentes fases do 
processo, restituindo o Estado 
o valor correspondente, se já ti-
ver sido pago na totalidade. 

ASSESSORES A AJUDAR 
Colocar assessores, licenciados 
em Direito e com experiência fo-
rense, na coadjuvação das magis-
traturas, exceto na realização de 
diligências processuais, para mais 
célere diminuição da pendência 
judicial é outra das medidas. 

MENOR TRIBUTAÇÃO 
A Ordem quer ainda a dedução à 
coleta de IRS das faturas emitidas 
por advogados aos clientes parti-
culares, bem como baixar a taxa 
do IVA dos advogados em casos 
corno os que envolvam insolvên-
cias ou ações laborais. 

A crise a que o programa de re-
cuperação económica gizado 
deAntónio Costa Silva quer dar 
resposta promete aprofundar-
-se no mundo empresarial e dar 
origem a litígios e insolvências. 
A Justiça, já sobre pressão, vai 
ter de criar condições para res-
ponder com rapidez. 

"Apesar de os processos cí-
veis já se encontrarem quase 
totalmente desmaterializados, 
a justiça portuguesa continua 
ater um problema grave de ce-
leridade. Continua a ser mui-
to dificil de explicar a um in-
vestidor, sobretudo estrangei-
ro, o tempo que os tribunais 
demoram a decidir os litígios, 
oque é sem dúvida um fator de 
desincentivo ao investimen-
to", explica Rita Samoreno 
Gomes, sócia da PLMJ. 

Na opinião da mesma ad-
vogada, "já ninguém duvida 
que em breve vamos assistir a 
um significativo aumento dos 
litígios, quer contratuais, quer 
extracontratuais e que os pro-
cessos de insolvência e pré-in-
solvênciavão aumentar expo-
nencialmente. A nossa justiça 
tem que estar preparada para 
reagir a isto". Nesse sentido, 
Rita Samoreno Gomes enten-
de que é urgente reforçar, no-
meadamente, os meios dos tri-
bunais de comércio. 

Face ao contexto que é es-
perado Regina Costa Pereira, 
sócia da SRS, evidencia que, "o 
incumprimento dos contratos 
e a situação financeira das em-
presas agrava-se todos os dias 
e a recuperação só será viável 
se os processos de cobrança de 
dívidas e de insolvência forem  

reestruturados". Assim, "não 
descurando os direitos consti-
tucionais e assegurando o di-
reito à defesa, estes processos 
deveriam ser tramitados fora 
dos tribunais e com recurso a 
meios extrajudiciais". 

É aliás essa a perspetiva 
defendida por Sofia Martins, 
sócia da Miranda, para quem 
ao "nível de meios de resolu-

 

Em breve vamos 
assistir a um 
significativo 
aumento dos litígios 
[...] e os processos 
de insolvência 
e vão aumentar 
exponencialmente. 
RITA SAMORENO GOMES 

Sócia da PLMJ 

ção alternativa de litígios, e 
quanto à chamada arbitragem 
comercial, em particular, de-
verão ser criadas campanhas 
de sensibilização dirigidas às 
empresas no sentido de estas 
começarem a submeter os 
seus litígios aos centros de ar-
bitragem institucionalizada já 
existentes". 

A mesma advogada alerta, 
ainda assim, para o facto de as 
comummente chamadas fa-
lências poderem atingir espe-
cialmente as pequenas e mé-
dias empresas. Nesse sentido, 
defende a adoção de novas 
medidas, "ao invés de desjudi-
cializar este tipo de processos, 
dada a complexidade jurídica 
e importância social que mui-
tos processos de insolvência 
apresentam". 

Colocar assessores com 
qualificações na área jurídica 
e financeira "para agilizar os 
processos e coadjuvar os juí-
zes no melhor desenvolvitnen-
to dos mesmos" é urna das 
ideias com que avança. ■ 
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OS MAIS 
PODEROSOS 
2020 
PRIMEIRA LINHA 4 a 7 

O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
perdeu a liderança do ranking. Saiba porquê. 
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Novo Banco 
desvaloriza 
orientações 
da Deloitte 
António Ramalho, CEO do banco, afirma 
que a auditoria apenas sugere "pequenas 
alterações" e garante que vai voltar em 
breve ao mercado para vender ativos. 

"Apagaremos este incêndio 
porque também sabemos 
que foi fogo posto." 

EMPRESAS 16  a  18 

Portugal ainda tenta 
sair do planalto após 
seis meses de pandemia 

Há sete candidatos para gerir 
autocarros na área de Lisboa 

Lex 

Justiça tem 
de ter mais 
pessoas 
e meios 
reforçados 

Gestão de ativos 

PPR taco 
a taco pela 
liderança 
nos fundos 

covw.19 
Pressão 
política sobe 
com regresso 
às aulas 
ECONOMIA 10 

Concertação social 

Cerca de 22 
mil empresas 
pediram ajuda 
ao Estado 
ÚLTIMA 32 

Fim da parceria 
entre Sonae 

e Isabel dos Santos 
nas mãos de 

Carlos Alexandre 
EMPRESAS 20 e 21 


